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Resumo. O presente trabalho parte da idéia inicial de que, em face do novo conceito de família inaugurado

pela Constituição Federal de 1988 (família plúrima e eudemonista), não se justifica mais a imposição de uma série de
restrições à dissolução do matrimônio como consta atualmente no Código Civil de 2002, afinal de contas o ente

familiar somente deve ser mantido enquanto cumprir a sua função constitucional de promoção da dignidade de cada

um dos seus membros. Em não sendo mais verificada tal função no seio familiar, não há qualquer interesse público
na manutenção inócua do mero vínculo jurídico que o casamento passa a ser, daí porque se defende como tese

principal deste trabalho a desnecessidade de intervenção do Ministério Público em ações de separação e divórcio

(consensuais ou litigiosos), exceto quando existir interesse de incapaz emjogo, deixando as questões relacionadas
a estes feitos a cargo da autonomia privada dos cônjuges (que passam a ter um direito potestativo extintivo do
matrimônio). Tal posicionamento vai de encontro com a atual tendência de racionalização dos trabalhos do Parquet
na área cível, já consagrada na Carta de Ipojuca e em diversos Atos Normativos dos Ministérios Públicos do país,
privilegiando-se, portanto, a atuação dos órgãos de execução na defesa dos interesses sociais e individuais indispo-
níveis mais relevantes à coletividade, o que se coaduna perfeitamente com o verdadeiro perfil ministerial traçado pela
Carta Magna. Como proposição sugere o envio da matéria ao Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais do
Ministério Público dos Estados e da União e às Corregedorias-Gerais de todos os Ministérios Públicos Estaduais do

país para que a incluam nos seus respectivos Atos Normativos reguladores da racionalização dos trabalhos na área
cível a título de recomendação não vinculativa.

Síntese Dogmática da Proposição. Para os fins de ajuste da atuação do Ministério Público como custos legis,

nos processos de separação e divórcio (consensuais e litigiosos), ao conceito moderno de família e à própria

racionalização dos trabalhos na área cível, sugere-se o envio deste estudo ao Conselho Nacional dos Corregedores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União e às Corregedorias-Gerais de todos os Ministérios Públicos

Estaduais do país para que façam incluir nos seus respectivos Atos Normativos reguladores da matéria da raciona-
lização a recomendação não vinculativa de que é desnecessária a intervenção do Ministério Público como custos

legis nas ações de separação e divórcio, em qualquer modalidade (consensuais ou litigiosos), exceto quando
estiver em jogo interesse de incapaz, devendo cingir-se a sua atuação, nesta última hipótese, apenas a tal interes-
se, sendo obrigatória, entretanto, em todas as hipóteses, a intimação do órgão ministérial de execução, o qual, no

caso concreto, avaliará a presença ou não da hipótese justificadora da sua intervenção, e, consoante o art. 43, III,
da Lei nº 8.625/93, fundamentará o seu entendimento.

Exposição

1. Introdução

Até o advento da Constituição Federal de 1988, o conceito jurídico de família era extremamente limitado e

taxativo, pois o Código Civil de 1916 somente conferira o status familiae àqueles agrupamentos originados do
instituto do matrimônio. Além disso, o modelo único de família era caracterizado como um ente fechado, voltado para
si mesmo, onde a felicidade pessoal dos seus integrantes, na maioria das vezes, era preterida pela manutenção do
vínculo familiar a qualquer custo ("o que Deus uniu o homem não pode separar") - daí porque se proibia o divórcio
e se punia severamente o cônjuge tido como culpado pela separação judicial com as sanções de perda da guarda
judicial dos filhos, do direito a alimentos e do nome de casado.
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A tese não é revolucionária, apenas busca ajustar a atuação do Parquet ao seu papel constitucional e à
evolução do Direito de Família. Destarte, reconhecemos que não há consagração desta tese em nenhum instrumento
legislativo nem em Atos Normativos dos Ministérios Públicos do país.

Por conta disso, concluímos este estudo sugerindo ao Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais do

Ministério Público dos Estados e da União e às Corregedorias-Gerais de todos os Ministérios Públicos Estaduais do
país que façam incluir nos seus respectivos Atos Normativos reguladores da racionalização dos trabalhos na área
cível a recomendação não vinculativa de que é desnecessária a intervenção do Ministério Público como custos

legis nas ações de separação e divórcio, em qualquer modalidade (consensuais ou litigiosos), exceto quando
estiver em jogo interesse de incapaz, devendo cingir-se a sua atuação, nesta última hipótese, apenas a tal interes-
se, sendo obrigatória, entretanto, em todas as hipóteses, a intimação do órgão ministerial de execução, o qual, nо
caso concreto, avaliará a presença ou não da hipótese justificadora da sua intervenção, e, consoante o art. 43, IIІ,
da Lei n° 8.625/93, fundamentará o seu entendimento.
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